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REFRISA S.A. - CNPJ nº 57.871.469/0001-13 -
NIRE 43300052206 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO -
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: Ficam
convocados os Acionistas da REFRISA S.A. para
a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada
presencialmente, no dia 11 de julho de 2022, às 16
horas, na sede social da Companhia, localizada em
Sapucaia do Sul, RS, na Avenida Luiz Pasteur, nº
1.020, CEP 93.212-360, a fim de deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia: (a) Alterar a estrutura da
administração da Companhia, com a extinção do
Conselho de Administração e redução do número
de Diretores que integram a Diretoria Executiva;
(b) Reformar o Estatuto Social no que tange à ad-
ministração da Companhia, com a sua consequente
consolidação; e (c) Eleger Diretor(es) Executivo(s) e
fixar o montante da sua remuneração. Sapucaia do
Sul, RS, 28 de junho de 2022. Recrusul S.A. Ricar-
do Mottin Junior; Bernardo Flores - Diretores
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1. Data, Hora e Local: Em 12 de abril de 2022, às 14:00 horas, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do
Sul, na Rua dos Andradas, nº 1409, 4º andar, Sala 401, CEP 90020-011. 2. Convocação: Dispensadas as
formalidades de convocação tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do
art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76. 3. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Compan-
hia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas e na presente Ata. 4. Mesa: Evaldo
Francisco da Rosa, Presidente; e Everton Francisco da Rosa, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a
alteração do objeto social da sociedade seguradora, para operar segmento S3 nos seguros de danos e pessoas em
todo território nacional, mantendo as operações de microsseguros, a consequente alteração parcial do seu Estatuto
Social e sua consolidação. 6. Deliberações: Após discutida a matéria constante na Ordem do Dia, os acionistas
deliberaram, por unanimidade: a) aprovar a alteração da denominação da sociedade de Facta Seguradora S/A -
Microsseguradora para FACTASeguradora S/A: b) aprovar a alteração do objeto social da seguradora, para operar
seguros no segmento S3, de danos e pessoas e microsseguros de danos e pessoas em todo território nacional,
mantendo as operações de microsseguros; c) aprovar, em decorrência das deliberações supra, a alteração parcial
do Estatuto Social da Sociedade, passando os artigos 1º, 4º e 14º a vigorar com a seguinte redação cada um: Antes:
Artigo 1º. AFacta Seguradora S/A - Microsseguradora (a “Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, que
se rege por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Aprovado: Artigo 1º. A Facta
Seguradora S/A (a “Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, que se rege por este Estatuto Social e pelas
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Antes: Artigo 4º. A Companhia tem por objeto atividade seguradora no
ramo de microsseguros de pessoas (ramo 1601) com atuação em todo território nacional, ou seja, nas 1ª, 2ª, 3ª, 4ª,
5ª, 6ª, 7ª e 8ª regiões, podendo como sócia ou acionista participar de outras sociedades, exceto instituições
financeiras, observadas as disposições legais pertinentes. Aprovado: Artigo 4º. A Companhia tem por objeto
atividade seguradora, para operar no segmento S3 , nos seguros de danos e pessoas e de microsseguros de
pessoas com atuação em todo território nacional, ou seja, nas 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª e 8ª regiões, podendo como
sócia ou acionista participar de outras sociedades, exceto instituições financeiras, observadas as disposições legais
pertinentes. Antes: Artigo 14. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) membros, que serão designados
especificamente como: (i) Diretor Presidente, que desempenhará as funções específicas de diretor de fiscalização ou
controle estabelecidas na Carta-Circular n. 1/2016/Susep-Cgrat de 29 de fevereiro de 2016, quais sejam: (a)
responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 9.613/1998 (Circular Susep 234 e 445); (b) responsável pelos
controles internos da Companhia; e (c) responsável pelos controles internos da Companhia específicos para a
prevenção contra fraudes; e (ii) Diretor Administrativo Financeiro desempenhará as funções específicas do diretor
executivo ou operacional, previstas na Carta-Circular n. 1/2016/Susep-Cgrat de 29 de fevereiro de 2016, quais sejam:
(a) responsável pelas relações com a SUSEP; (b) responsável técnico; (c) responsável administrativo financeiro; (d)
responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade; (e)
responsável pelo cumprimento das obrigações da Resolução CNSP nº 143/2005; (f) responsável pela contratação de
correspondentes de microsseguros e pelos serviços por eles prestados; (g) responsável pela contratação e
supervisão de representantes de seguros e pelos serviços por eles prestados e (h) Responsável pela Política
Institucional de Conduta, previsto na Resolução nº 382, de 4 de março de 2020; Os Diretores da Companhia
reportar-se-ão à Assembleia Geral periodicamente, conforme solicitado e/ou conforme determinado neste Estatuto
Social. Os Diretores deverão permanecer em seus cargos até que seus sucessores eleitos pela Assembleia Geral
tomem posse de seus cargos. Aprovado: Artigo 14. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) membros,
que serão designados especificamente como: (i) Diretor Presidente, que desempenhará as funções específicas de
diretor de fiscalização ou controle estabelecidas na Carta-Circular n. 1/2016/Susep-Cgrat de 29 de fevereiro de 2016,
quais sejam: (a) responsável pela prevenção e combate à lavagem de dinheiro - Lei 9.613/1998 , Circular Susep
612/20 e demais regulamentações especificas); (b) responsável pelos controles internos da Companhia; e (c)
responsável pelos controles internos da Companhia específicos para a prevenção contra fraudes; e (ii) Diretor
Administrativo Financeiro desempenhará as funções específicas do diretor executivo ou operacional, previstas na
Carta-Circular n. 1/2016/Susep-Cgrat de 29 de fevereiro de 2016, quais sejam: (a) responsável pelas relações com
a SUSEP; (b) responsável técnico; (c) res ponsável administrativo financeiro; (d) responsável pelo acompanhamento,
supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade; (e) responsável pelo cumprimento das
obrigações da Resolução CNSP nº 143/2005; (f) responsável pela contratação de correspondentes de microsseg-
uros e pelos serviços por eles prestados; (g) responsável pela contratação e supervisão de representantes de
seguros e pelos serviços por eles prestados ; (h) Responsável pela Política Institucional de Conduta, previsto na
Resolução nº 382, de 4 de março de 2020; e (i) responsável pelo cumprimento da Resolução nº 383, de 20 de março
de 2020. Os Diretores da Companhia reportar-se-ão à Assembleia Geral periodicamente, conforme solicitado e/ou
conforme determinado neste Estatuto Social. Os Diretores deverão permanecer em seus cargos até que seus
sucessores eleitos pela Assembleia Geral tomem posse de seus cargos. d) aprovar, a consolidação do Estatuto
Social da seguradora, ANEXO I; e) Deliberar pela publicação desta Ata na forma de extrato. Encerramento: Nada
mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada aAssembleia Geral Extraordinária, da qual lavrou-se
a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Porto Alegre, 12 de abril de 2022. Assinaturas:
Mesa: Evaldo Francisco da Rosa, Presidente; e Everton Francisco da Rosa, Secretário. Acionistas: Evaldo
Francisco da Rosa e Everton Francisco da Rosa. Carlos Edmundo Heyn - OAB/SP nº 120795
ANEXO I - ESTATUTOSOCIALDAFACTASEGURADORAS.A. Capítulo I - Nome, Sede, Foro e Duração. Artigo
1º. A Facta Seguradora S/A (a “Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, que se rege por este Estatuto
Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. ACompanhia tem sede e foro jurídico na Rua
dos Andradas, N° 1409, 4º andar, Sala 401, CEP 90020-011, na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do
Sul. Parágrafo Único. A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir ou encerrar filiais, no
território nacional e/ou no exterior.Artigo 3º. ACompanhia terá prazo de duração indeterminado.Capítulo II - Objeto
Social. Artigo 4º. ACompanhia tem por objeto atividade seguradora, para operar no segmento S3 , nos seguros de
danos e pessoas e de microsseguros de pessoas com atuação em todo território nacional, ou seja, nas 1ª, 2ª, 3ª, 4ª,
5ª, 6ª, 7ª e 8ª regiões, podendo como sócia ou acionista participar de outras sociedades, exceto instituições
financeiras, observadas as disposições legais pertinentes. Capítulo III - Capital Social e Ações. Artigo 5º.O capital
social, totalmente subscrito e integralizado emmoeda corrente nacional, é de R$ 37.100.000,00 (trinta e sete milhões
e cem mil reais), dividido em 48.757.912 (quarenta e oito milhões, setecentos e cinquenta e sete mil, novecentos e
doze) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único. Cada ação ordinária confere a
seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo IV - Assembleias Gerais. Artigo 6°.
As Assembleias Gerais da Companhia serão realizadas ordinária ou extraordinariamente. Cada Assembleia Geral
Ordinária deverá ocorrer até o dia 31 de março do ano seguinte ao término de cada exercício social, para discussão,
votação e aprovação das matérias previstas na Lei das Sociedades porAções.Além disso, os acionistas reunir-se-ão
em Assembleia Geral Extraordinária sempre que os interesses sociais assim o exigirem. Parágrafo 1º. As
Assembleias Gerais poderão ser convocadas a qualquer momento por qualquer membro da Diretoria, por qualquer
acionista, mediante solicitação por escrito, ou ainda de qualquer outra forma prevista na Lei das Sociedades por
Ações. Caso os membros da Diretoria deixem de convocar umaAssembleia Geral solicitada por um acionista dentro
de 5 (cinco) dias corridos a contar do recebimento da respectiva solicitação, tal acionista poderá convocar
diretamente a Assembleia Geral. Observadas as disposições legais aplicáveis, as convocações deverão ser
entregues aos acionistas com pelo menos 8 (oito) dias de antecedência da data agendada para a realização de cada
Assembleia Geral, em primeira convocação, e com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência da data agendada
para a realização de cadaAssembleia Geral, para as convocações posteriores, e deverão conter, em qualquer caso,
a data, o horário e a ordem do dia, bem como qualquer outra informação relevante. Parágrafo 2º. As convocações
para as Assembleias Gerais deverão informar, detalhadamente, a ordem do dia. Não serão aprovadas, e serão
consideradas nulas, deliberações referentes a matérias que não estejam expressamente contidas na convocação,
exceto se aprovadas por acionistas representando 100% do capital social. Parágrafo 3º. Ressalvadas as exceções
previstas em lei ou neste Estatuto Social, as Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a
presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria das ações de emissão da Companhia com direito a
voto. Caso tal quórum não seja observado em primeira convocação, será realizada uma nova convocação, nos
termos do Parágrafo 1º acima, na qual o mesmo quórum de instalação será exigido. Caso o quórum de instalação
não seja observado em segunda convocação, será realizada uma terceira convocação. Neste caso, a Assembleia
Geral será instalada com a presença de acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por cento) das ações de
emissão da Companhia. Se o quórum de instalação não for observado em terceira convocação, será realizada uma
quarta convocação. Neste caso, a Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de
acionistas. Artigo 7º. ACompanhia deverá sempre preparar e manter precisas e completas as atas de Assembleias
de Acionistas, as quais deverão precisamente registrar todas as deliberações tomadas, incluindo as discussões
relacionadas a assuntos que não forem objeto de decisões consensuais. Artigo 8º. Exceto pelos casos especiais
estipulados pela lei, as deliberações das Assembleias de Acionistas deverão ser aprovadas pelos votos afirmativos
de acionistas detentores de, no mínimo, a maioria das Ações Ordinárias. Artigo 9º. Sem prejuízo do artigo anterior,
a Assembleia Geral de Acionistas deverá deliberar acerca das seguintes matérias: (a) a compra ou aquisição de
qualquer imóvel; (b) a compra, venda, cessão ou transferência (ou qualquer oferta) de quaisquer quotas ou ações ou
participação em qualquer subsidiária da Companhia; (c) a fixação (e qualquer alteração posterior) de pagamento de
bônus a qualquer executivo ou administrador da Companhia; (d) o pedido de recuperação judicial ou falência pela
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Companhia; (e) qualquer venda, locação ou disposição de ativos fora do curso normal dos negócios, em uma
operação ou em uma série de operações em um período de 12 (doze) meses, envolvendo valores superiores a R$
100.000,00 (cem mil reais), que não estejam contempladas no orçamento anual da Companhia; (f) qualquer fusão,
cisão ou incorporação envolvendo a Companhia; (g) qualquer alteração de disposição do Estatuto Social da
Companhia; (h) qualquer aumento ou redução do número de Ações Ordinárias de emissão da Companhia; (i)
aprovação sobre a distribuição de dividendos em qualquer valor superior ao dividendo mínimo obrigatório previsto
neste Estatuto; (j) resgate, compra ou de outra forma aquisição de quaisquer Ações Ordinárias ou outros títulos de
capital de emissão da Companhia, desde que, no entanto, referida restrição não se aplique para a compra, venda
e/ou resgate de ações de funcionários, diretores, administradores, consultores ou outras pessoas que prestem
serviços para a Companhia ou qualquer subsidiária (ou com relação à cessação da prestação de tais serviços) por
força de acordos em que a Companhia tenha a opção de recomprar tais ações após a ocorrência de determinados
eventos, como o termo do contrato ou da prestação do serviço ou por força de um direito de preferência; e (k)
realização de qualquer transação com uma parte relacionada. Capítulo V -Administração. Artigo 10. ACompanhia
será administrada pela Diretoria. Artigo 11. Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos por um
mandato de 3 (três) anos, se estendendo até a investidura de novos membros eleitos, sendo permitida a reeleição.
Capítulo VI - Diretoria. Artigo 12. As operações do dia-a-dia da Companhia serão geridas pela Diretoria, cujas
funções, obrigações e direitos estão previstos no Estatuto Social e na legislação aplicável. Os Diretores e candidatos
a preencherem a posição de Diretor deverão residir no Brasil, ser profissionalmente qualificados para desempenhar
suas funções e gozarem de boa reputação. Artigo 13. Além de outras atribuições, a Diretoria será responsável por
nos termos da Circular SUSEP nº 249, de 20 de fevereiro de 2004: (a) definir as atividades e os níveis de controle
para todos os negócios; (b) estabelecer os objetivos dos mecanismos de controles e seus procedimentos; (c)
verificar sistematicamente a adoção e o cumprimento dos procedimentos definidos; (d) avaliar continuamente os
diversos tipos de riscos associados às atividades da sociedade ou entidade; (e) acompanhar e implementar a política
de conformidade de procedimentos, com base na legislação aplicável, revendo-a semestralmente; (f) implantar
política de prevenção contra fraudes; e (g) implantar política de subscrição de riscos. Parágrafo Único. Sem prejuízo
do disposto acima, compete à Diretoria, dentre suas demais atribuições, a aprovação, implementação e revisão de
estruturas, políticas e relatórios da Companhia sobre (i) governança e controles internos; (ii) a prevenção aos crimes
de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998; e (iii) o gerenciamento de riscos. Artigo 14. A Diretoria será
composta por, no mínimo, 2 (dois) membros, que serão designados especificamente como: (i) Diretor Presidente,
que desempenhará as funções específicas de diretor de fiscalização ou controle estabelecidas na Carta-Circular n.
1/2016/Susep-Cgrat de 29 de fevereiro de 2016, quais sejam: (a) responsável pela prevenção e combate à lavagem
de dinheiro - Lei 9.613/1998 , Circular Susep 612/20 e demais regulamentações especificas); (b) responsável pelos
controles internos da Companhia; e (c) responsável pelos controles internos da Companhia específicos para a
prevenção contra fraudes; e (ii) Diretor Administrativo Financeiro desempenhará as funções específicas do diretor
executivo ou operacional, previstas na Carta-Circular n. 1/2016/Susep-Cgrat de 29 de fevereiro de 2016, quais
sejam: (a) responsável pelas relações com a SUSEP; (b) responsável técnico; (c) res ponsável administrativo
financeiro; (d) responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de
contabilidade; (e) responsável pelo cumprimento das obrigações da Resolução CNSP nº 143/2005; (f) responsável
pela contratação de correspondentes de microsseguros e pelos serviços por eles prestados; (g) responsável pela
contratação e supervisão de representantes de seguros e pelos serviços por eles prestados ; (h) Responsável pela
Política Institucional de Conduta, previsto na Resolução nº 382, de 4 de março de 2020; e (i) responsável pelo
cumprimento da Resolução nº 383, de 20 de março de 2020. Os Diretores da Companhia reportar-se-ão à
Assembleia Geral periodicamente, conforme solicitado e/ou conforme determinado neste Estatuto Social. Os
Diretores deverão permanecer em seus cargos até que seus sucessores eleitos pelaAssembleia Geral tomem posse
de seus cargos. Artigo 15. Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer Diretor, este será
substituído temporariamente por outro Diretor indicado pela Diretoria, que acumulará as funções do Diretor
temporariamente ausente ou impedido, desde que respeitado o número mínimo de membros da Diretoria conforme
previsto noArtigo 15 acima. Em caso de vacância permanente de qualquer dos cargos da Diretoria, deverá ser eleito
substituto na Assembleia Geral subsequente, devendo o Diretor substituto permanecer no cargo pela duração do
mandato do Diretor substituído, sendo que somente será investido nas suas funções após a aprovação de sua
eleição pela Superintendência de Seguros Privados, na forma da regulamentação aplicável em vigor. Artigo 16. A
Diretoria terá amplos poderes para administrar a Companhia e para realizar todos os atos e operações relacionadas
ao objeto social, observando as disposições do Artigo 10. Artigo 17. Observado o disposto no Artigo 10, a Compan-
hia poderá ser representada e obrigar-se-á a realizar todos os atos necessários para atingir seu objeto social, e será
representada ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, observadas as disposições legais, deste Estatuto
Social e das deliberações tomadas emAssembleia Geral: (a) pela assinatura isolada de qualquer um dos Diretores;
(b) pela assinatura conjunta de 2 (dois) procuradores devidamente investidos com poderes específicos; ou (c) pela
assinatura conjunta de qualquer um dos Diretores e de 1 (um) procurador devidamente investido com poderes
específicos em processos judiciais, administrativos e perante órgãos públicos. Parágrafo Único. A Companhia
poderá constituir procuradores por instrumento de procuração público ou particular, sempre determinando poderes
específicos e indicando expressamente a finalidade para a qual a procuração está sendo outorgada. Tais
procurações serão assinadas por qualquer um dos Diretores e deverão indicar o respectivo prazo de validade, com
exceção dos poderes da cláusula ad judicia, que poderão ser concedidos por período indeterminado.Artigo 18. Todo
e qualquer ato praticado pelos membros da Diretoria, por procuradores ou por funcionários da Companhia que forem
estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia serão expressamente proibidos e serão nulos e
inoperantes.Capítulo VII - Conselho Fiscal. Artigo 19.ACompanhia possuirá umConselho Fiscal não permanente,
composto por 3 (três) membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia
Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis.Capítulo VIII - Ouvidoria.Artigo 20.ACompanhia terá
uma Ouvidoria, composta por um Ouvidor, que será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as
condições e requisitos mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à
ética, aos direitos e defesa do consumidor e àmediação de conflitos. O Ouvidor terá mandato de 2 (dois) anos, sendo
permitida a reeleição. A Diretoria poderá destituir o Ouvidor a qualquer tempo, a seu critério, ou caso o mesmo
descumpra as atribuições previstas neste Capítulo. Parágrafo 1º. A Ouvidoria contará com condições adequadas
para seu funcionamento, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência,
imparcialidade e isenção. Parágrafo 2º. É assegurado o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a
elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar
informações e documentos para o exercício de suas atividades. Artigo 21. São atribuições da Ouvidoria: (a) prestar
atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido
solucionadas nos canais de atendimento primário da instituição; (b) atuar como canal de comunicação entre a
Companhia e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive namediação de conflitos; (c) informar à Diretoria
da Companhia a respeito das atividades de Ouvidoria; (d) receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal
e adequado às reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços da Companhia, que não forem soluciona-
das por outros canais fornecidos pela Companhia; (e) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos
reclamantes acerca do andamento de suas demandas e das providências adotadas; (f) informar aos reclamantes o
prazo previsto para resposta final, o qual não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis; (g) encaminhar resposta
conclusiva para a demanda dos reclamantes até o prazo informado no item (f) acima; (h) propor à Diretoria da
Companhia medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das
reclamações recebidas; e (i) elaborar e encaminhar à auditoria interna e à Diretoria da Companhia, ao final de cada
semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições de que trata o
item (h) acima.Capítulo IX - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros.Artigo 22.Oexercício social
encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 1º. Ao término de cada exercício social serão elaboradas
as Demonstrações Financeiras previstas em lei. Os lucros líquidos verificados terão a seguinte destinação: (a) 5%
(cinco por cento) para a reserva legal, até que esta atinja 20% (vinte por cento) do capital social; (b) pelo menos 1%
(um por cento) do lucro líquido ajustado, estipulado de acordo com o Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações,
para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; (c) o saldo deverá ter a destinação deliberada pela
Assembleia Geral, observadas as disposições legais a esse respeito. Parágrafo 2º. A Companhia poderá levantar
balanços semestrais, trimestrais ou em qualquer outra periodicidade, para apuração dos lucros dos respectivos
períodos, que poderão ter a destinação eleita pelos acionistas. Parágrafo 3º. ACompanhia poderá pagar juros sobre
capital próprio, nos termos doArtigo 9º, parágrafo 7º, da Lei Federal nº 9.249/95 e legislação pertinente, cujos valores
totais poderão ser considerados como parte do dividendo mínimo obrigatório. Capítulo X - Auditoria. Artigo 23. A
Companhia terá uma área de auditoria interna, que desenvolverá plano de ação para que a Companhia alcance seus
objetivos sociais e adotará uma abordagem sistêmica e disciplinada para avaliação e melhoria da eficácia dos
processos de gerenciamento de riscos com o objetivo de adicionar valor e melhorar as operações e resultados da
Companhia, em conformidade com a Resolução CNSP nº 416, de 20 de julho de 2021. Capítulo XI - Liquidação.
Artigo 24. Na hipótese de liquidação da Companhia, deverão ser adotadas e observadas a legislação em vigor.
Cabendo a SUSEP processar a liquidação da sociedade e a consequente nomeação de liquidantes. Capítulo XII -
Jurisdição e Solução de Conflitos. Artigo 25. Este Estatuto Social será regido e interpretado pelas leis do Brasil.
Artigo 26. Para dirimir todas e quaisquer dúvidas e/ou controvérsias oriundas deste Estatuto Social, fica desde já
eleito o Foro da Comarca do Rio Grande do Sul, Estado Rio Grande do Sul, Brasil, com exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.Evaldo Francisco da Rosa; Everton Francisco da Rosa. Junta Comercial, Industrial
e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8325227 em 15/06/2022 da Empresa FACTASEGURA-
DORA S/A, CNPJ 33493756000179 e protocolo 222050951 - 15/06/2022. Autenticação: 8CA2C3E5B94CC8E8
C983DAC36819A3599117CCA8. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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Simpala Veículos S.A.
CNPJ nº 92.756.402/0001-39 – NIRE 43 3 0000463 5

Balanços Patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Demonstração dos Resultados
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida ...........21 157.758 194.721 176.705 199.351

Custos dos produtos e serviços
vendidos ............................................. (135.192) (174.865) (135.192) (174.865)

Lucro bruto ......................................... 22.566 19.856 41.513 24.486

(Despesas)/Receitas operacionais ... (15.969) (13.917) (34.951) (19.111)

Despesas administrativas..................... (10.999) (8.685) (30.496) (14.310)
Despesas com vendas ......................... (8.682) (8.937) (8.682) (8.937)
Outras receitas (despesas) operacionais 3.584 3.854 2.751 3.895
Equivalência patrimonial....................... 128 (149) 1.476 241

Lucro operacional antes do
resultado financeiro ........................... 6.597 5.939 6.562 5.375

Receitas financeiras .........................22 252 123 259 139
Despesas financeiras .......................22 (3.497) (4.441) (3.497) (4.441)

Lucro antes dos impostos ................. 3.352 1.621 3.324 1.073

Contribuição social sobre o lucro líquido . (470) (122) (470) (127)
Imposto de renda da pessoa jurídica ... (742) (316) (742) (323)

Lucro líquido do exercício ................. 2.140 1.183 2.112 623

Lucro por ação do capital social - R$ .. 0,11 0,06 - -

Lucro Líquido atribuível aos:
Acionistas controladores ....................... - - 2.140 1.183
Acionistas não controladores ................ - - (28) (560)

Ativo Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Circulante ................................................ 39.423 48.709 42.463 52.419
Caixa e equivalentes de caixa................ 4 5.554 9.507 6.428 11.091
Contas a receber .................................... 5 15.514 10.999 16.067 12.634
Estoques................................................. 6 12.115 11.802 12.115 11.802
Adiantamentos a terceiros...................... 7 231 238 1.534 376
Impostos a recuperar.............................. 8 5.168 14.081 5.290 14.201
Despesas antecipadas ............................. 841 2.082 1.029 2.315
Não circulante ......................................... 30.483 25.823 31.261 28.173
Realizável a longo prazo ........................... 8.013 2.305 8.960 4.558
Contas a receber .................................... 5 6.223 - 6.223 -
Depósitos judiciais.................................... 688 1.157 694 1.271
Partes relacionadas.............................. 18 1.102 1.148 1.102 1.148
Valores pendentes recebimentos consórcios. - - 941 2.139
Investimentos .......................................... 9 15.063 15.935 14.547 15.820
Imobilizado ............................................ 10 7.406 7.582 7.753 7.794
Intangível ................................................... 1 1 1 1
Total do ativo .......................................... 69.906 74.532 73.724 80.592

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Passivo circulante ................................ 28.387 33.734 30.511 36.874
Fornecedores...................................... 11 2.949 3.434 2.043 3.434
Financiamentos ..................................12 21.695 26.538 21.695 26.538
Obrigações tributárias.........................13 1.578 1.337 2.186 1.339
Obrigações previdenciárias ................14 258 272 343 374
Obrigações com pessoal ....................15 1.081 966 1.528 1.227
Outras obrigações a pagar .................16 826 1.187 2.291 1.525
Obrigações de atividades de consórcio.17 - - 425 2.437
Passivo não circulante ......................... 21.663 21.068 22.604 23.207
Obrigações de atividades de consórcio.17 - - 941 2.139
Partes relacionadas............................18 8.859 10.261 8.859 10.261
Financiamentos .................................12 9.077 7.458 9.077 7.458
Obrigações tributárias ........................13 3.177 2.799 3.177 2.799
Provisão para contingências ..............19 550 550 550 550
Patrimônio líquido ................................ 19.856 19.730 20.609 20.511
Patrimônio líquido atribuído aos
acionistas e controladores ................. 19.856 19.730 19.856 19.730
Capital social ......................................20 19.543 19.543 19.543 19.543
Capital social a integralizar.................20 (500) (900) (500) (900)
Ações em tesouraria...........................20 (650) (650) (650) (650)
Reserva de lucros...............................20 1.463 1.737 1.463 1.737
Patrimônio líquido atribuído aos
acionistas não controladores.............. - - 753 781
Total do passivo e patrimônio líquido . 69.906 74.532 73.724 80.592

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa da atividade operacional 2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício ............................. 2.140 1.183 2.093 623
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao
fluxo de caixa das atividades operacionais
Encargos de depreciação e amortização......... 681 818 711 850
Equivalência patrimonial .................................. 128 192 (1.201) (198)
(Ganho)/Perda na alien. de bens permanentes - - 276 -
Sub - Total ........................................................ 2.949 2.193 1.879 1.275
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber .............................................. (10.738) 1.455 (10.597) 1.967
Adiantamento a fornecedores .......................... 104 (4) (1.061) (4)
Adiantamento a funcionários............................ (97) (52) (97) (95)
Créditos tributários............................................ 8.913 (6.422) 8.911 (6.424)
Estoques........................................................... (313) 19.602 (313) 19.602
Despesas antecipadas ..................................... 1.241 (589) 1.286 (589)
Outros ativos..................................................... 469 (77) 1.810 (99)
Aumento (red.) nos passivos operacionais:
Fornecedores.................................................... (485) 68 (485) 68
Obrigações tributárias ...................................... 241 595 847 595
Obrigações previdenciárias.............................. (14) (7) (31) (47)
Obrigações com pessoal.................................. 115 (444) 301 (395)
Outras obrigações a pagar............................... (361) (3.921) (2.444) (3.829)
Obrigações tributárias LP................................. 378 2.123 378 2.123
(=) Caixa gerado pelas ativ. operacionais .... 2.402 14.520 384 14.148
Fluxo de caixa das ativ. de investimentos
Adições de imobilizado..................................... (505) (158) (947) (259)
De investimentos .............................................. 744 (6.064) 744 (6.064)
Caixa ger. p/(aplic. nas) ativ. de invest. .... 239 (6.222) (203) (6.323)
Fluxo de caixa das ativ. de financiamentos
Capt. empr., financ. sócios pessoas ligadas.... (1.356) 4.826 (1.356) 4.826
De empréstimos e financiamentos bancários.. (3.224) (8.025) (3.224) (8.025)
Pagamento de dividendos................................ (2.414) (936) (2.414) (936)
Ações em tesouraria......................................... - (650) - (650)
Integralização de capital................................... 400 - 400 1.320
Result. na venda de partic. soc. em coligadas - - 1.750 -
Caixa ger. p/(aplic. nas) ativ. de financ. ..... (6.594) (4.785) (4.844) (3.465)
Aumento (red.) de caixa e equiv. de caixa ... (3.953) 3.513 (4.663) 4.360
Caixa e equivalentes de caixa
- Saldo inicial .................................................... 9.507 5.994 11.091 6.731
- Saldo final....................................................... 5.554 9.507 6.428 11.091
Variação do exercício .................................... (3.953) 3.513 (4.663) 4.360

Capital Capital a Ações em Reserva Reserva Reserva Lucros/(Prejuízos) Participação de
Descrição social integralizar Tesouraria legal especial de lucros acumulados Total não controladores Total

Saldo inicial em 01/jan./2020 .. 19.543 (900) - 502 244 744 - 20.133 175 20.308
Capital integralizado ............... - - - - - - - - 1.166 1.166
Lucro líquido do exercício ....... - - - - - - 1.183 1.183 (560) 623
Ações em tesouraria ............... - - (650) - - - - (650) - (650)
Pagamento dividendos ........... - - - - - (936) - (936) - (936)
Reserva especial .................... - - - - 281 - (281) - - -
Transferência .......................... - - - 60 - 842 (902) - - -
Saldo final em 31/dez./2020 .. 19.543 (900) (650) 562 525 650 - 19.730 781 20.511
Capital integralizado ............... - 400 - - - - - 400 - 400
Lucro líquido do exercício ....... - - - - - - 2.140 2.140 (28) 2.112
Pagamento dividendos ........... - - - - - (2.414) - (2.414) - (2.414)
Reserva legal .......................... - - - 106 - - (106) - - -
Transferência .......................... - - - - (23) 2.057 (2.034) - - -
Saldo final em 31/dez./2021 .. 19.543 (500) (650) 668 502 293 - 19.856 753 20.609

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Simpala Veículos S.A., submete à apreciação de Vossas Se-
nhorias as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021.
Colocamo-nos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos adicionais. Porto Alegre, RS 02 de junho de 2022. A Administração.

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: ASimpala Veículos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade
anônima, com sede em Porto Alegre/RS. A Companhia iniciou suas atividades em
1971 e, atualmente, tem como atividade principal o comércio, importação e expor-
tação de veículos, peças, acessórios e motores, bem como a prestação de serviços
de oficina a viaturas automotoras, podendo participar de outras sociedades e pres-
tar serviços de correspondente bancário. ACompanhia possui participação direta na
seguinte empresa controlada: Simpala Lançadora e Administradora de Consórcios
Ltda.: A empresa tem por objeto a organização e administração de grupos de con-
sórcios destinados à aquisição de veículos de fabricação nacional ou estrangeira e
qualquer outro bem, nos termos da Lei nº 5.768, de 20/dez./1971, e atos normativos
correlatos expedidos pelos Órgãos Governamentais competentes, podendo partici-
par de outras sociedades. A empresa controlada compartilha as estruturas e os cus-
tos corporativos, gerenciais e operacionais da Companhia. As demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela administração da Companhia em 31 de maio de 2022.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção de itens
materiais que estão devidamente mencionados em notas explicativas. A prepara-
ção das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis
críticas e também o julgamento da administração da companhia no processo de
aplicação das políticas contábeis do Grupo Simpala. 2.1. Demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil,
e compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira, os Pronuncia-
mentos, Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), e em conformidade com as Resoluções do Conselho Federal
de Contabilidade – CFC, para as pequenas e médias empresas (NBC TG 1000
(R1)). 2.2. Critérios de consolidação: As demonstrações financeiras consolida-
das abrangem os saldos e transações da Companhia e sua controlada. Os saldos
de ativos, passivos, receitas e despesas foram consolidados integralmente.
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financei-
ras da Companhia e integralmente da controlada:
Empresa Atividade 2021 2020
Simpala Lançadora e Administradora
de Consórcios Ltda......................................... Consórcios 40,73% 40,73%
No processo de consolidação, os saldos de transações entre a Controladora e
controlada foram eliminados e foram destacadas as parcelas do lucro líquido e do
patrimônio líquido referente às participações dos acionistas minoritários.
3. Resumo das principais políticas contábeis: Dentre as principais políticas e
procedimentos contábeis adotados para a preparação das demonstrações finan-
ceiras da Companhia e sua controlada, destacamos: 3.1. Apuração do resultado
e reconhecimento da receita: O resultado das operações foi apurado em confor-
midade com o regime de competência dos exercícios, sendo a receita de venda
de produtos reconhecida no resultado quando os riscos e benefícios inerentes
ao produto são transferidos ao cliente. 3.2. Classificação em circulante e não
circulante: Os bens, direitos e obrigações com vencimento ou expectativa de
realização/liquidação dentro do prazo de até 12 meses estão classificados nos
itens circulantes e, os após esse prazo, nos itens não circulantes. 3.3. Caixa e
equivalentes de caixa: A conta caixa e bancos compreendem numerário dispo-
nível na Companhia quando da data de levantamento do balanço e os depósitos
bancários disponíveis. Equivalentes de caixa são investimentos de curto prazo, de
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em valores de caixa e que estão
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 3.4. Aplicações financei-
ras: As aplicações financeiras estão reconhecidas ao preço justo de realização.
As aplicações de renda fixa são atualizadas através do método de juros efetivos,
e as vinculadas às cotações com base no valor de mercado, sendo que os rendi-
mentos/perdas decorrentes dessas avaliações são registrados em contrapartida
do resultado do exercício. 3.5. Contas a receber de clientes: Correspondem ao
valor de realização de clientes (duplicatas, cartões de créditos e cheques). Estão
demonstrados pelos valores originais, deduzidos das eventuais provisões para
perdas no recebimento de créditos. 3.6. Estoques: Os estoques de peças, aces-
sórios e outros foram avaliados pelo custo médio de aquisição; os estoques de
veículos novos e usados são avaliados pelo custo de aquisição. Os valores de
estoques contabilizados não excedem os valores de reposição ou de mercado.
3.7. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas estão registradas no ativo
circulante, sendo apropriadas, mensalmente, no resultado, pelo regime de compe-
tência e em conformidade com as cláusulas dos contratos de seguros, assinatu-
ras, entre outros. 3.8. Investimentos: Controladora: Participação em controlada:
Estão demonstrados ao custo de aquisição, acrescidos de equivalência patrimo-
nial na Controladora quanto à participação em controlada, conforme demonstrado
na nota explicativa “9”. 3.9. Imobilizado: Os itens do imobilizado são mensurados

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciações acu-
muladas. Depreciações acumuladas: A depreciação é calculada sobre o valor
depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto ao custo, dedu-
zido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no
método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item
do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de con-
sumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. 3.10. Intangível:
Classificam-se nesse grupo, os gastos com marcas e patentes, e estão mensura-
dos pelo custo histórico de aquisição. 3.11. Fornecedores: O saldo desse grupo
de contas corresponde ao valor a pagar aos fornecedores de veículos, peças
e acessórios e serviços prestados. 3.12. Empréstimos e financiamentos: Os
empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo
e, posteriormente, ajustados pelos encargos incorridos ao custo amortizado. Os
empréstimos e financiamentos são contratados com taxas pré-fixadas e pós fi-
xadas, sendo que o reconhecimento dos encargos correspondentes é feito em
contrapartida do resultado do exercício e, quando aplicável, trazidos a valor pre-
sente, utilizando a taxa efetiva dos contratos de financiamentos. 3.13. Outras
contas do ativo e passivo circulante e não circulante: São demonstrados pelo
valor de realização (ativos) e pelos valores conhecidos e calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incor-
ridas (passivos). 3.14. Obrigações de atividades de consórcio: As obrigações
de atividade de consórcio representam o fundo comum recebido de consorciados
não contemplados para aquisição de bens, acrescidos de atualizações monetá-
rias e recurso de grupos em formações. 3.15. Ajuste a valor presente de ativos
e passivos: Tendo em vista que o montante dos ajustes para o reconhecimento
do valor presente dos elementos integrantes do ativo e do passivo não foram
expressivos, a Companhia optou por não contabilizá-los, uma vez que suas ope-
rações correntes possuem um prazo médio baixo entre 35 e 45 dias de realiza-
ção. 3.16. Sistema de tributação: As transações correntes da Companhia, de
acordo com as correspondentes legislações, estão sujeitas a tributação e, como
tal, sujeitas a revisão por parte das autoridades competentes, observado o prazo
prescricional de 5 (cinco) anos. O Imposto de Renda e a Contribuição Social
foram calculados com base no Lucro Real e provisionados às alíquotas vigentes
de 15% e 9%, respectivamente, e 10% de Adicional de Imposto de Renda ao que
exceder o limite de R$ 240 ao ano. 3.17. Provisões: Uma provisão é reconhecida
em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal
ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que
um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são
apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa
antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. 3.18. Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem, principalmen-
te, receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras (incluindo aplicações
financeiras de uso restrito). A receita de juros é reconhecida no resultado, através
do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com
juros sobre empréstimos e variações no valor justo de ativos financeiros mensu-
rados pelo valor justo por meio do resultado.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa ..................................................... 267 85 269 88
Bancos conta movimento ...................... 115 1.683 246 1.768
Aplicações financeiras 5.172 7.739 5.913 9.235

5.554 9.507 6.428 11.091
5. Contas a receber: As contas a receber em 31/12/2021 representam R$
21.737 na controladora R$ 22.290 no consolidado, originadas das operações
usais da Companhia, ajustadas ao valor presente quando aplicável, segregadas
em curto e longo prazo.
6. Estoques Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Peças/acessórios/pneus/combustíveis.. 4.701 4.753 4.701 4.753
Veículos comerciais novos .................... 2.633 647 2.633 647
Veículos usados .................................... 2.434 1.630 2.434 1.630
Veículos novos ...................................... 2.347 4.772 2.347 4.772

12.115 11.802 12.115 11.802

7. Adiantamentos a terceiros Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Adiantamento a funcionários................. 178 81 262 219
Adiantamento a fornecedores ............... 53 157 1.272 157

231 238 1.534 376

8. Impostos a recuperar: A Companhia possui crédi-
tos de impostos decorrentes da sua atividade normal,
os quais serão compensados com débitos futuros, re-
presentando o valor de R$ 5.168, em 31 de dezembro
de 2021 (R$ 14.081, em 31 de dezembro de 2020)
para a controladora e R$ 5.290, em 31 de dezembro
de 2021 (R$ 14.201, em 31 de dezembro de 2020) no
consolidado.

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Processo ICMS ST ........... 4.753 4.753 4.753 4.753
Imposto retido na fonte ..... 276 364 276 433
IRPJ/CSLL......................... 35 116 157 167
Credito PIS e COFINS s/
Exclusão ICMS................. - 7.244 - 7.244
Precatórios Estaduais a rec. - 1.484 - 1.484
Demais imp. a recuperar... 104 120 104 120

5.168 14.081 5.290 14.201

Controladora: Investimentos em Controladas e Coligadas Simpala Lançadora e Simpala Holding
Adm. de Consórcios Ltda. Financeira Ltda. Total

- Nº de Quotas de Capital........................................ 1.320.000 6.650.000
- Valor do Patrimônio Líquido .................................. 1.270 8.040
- Mês Base para a Avaliação Dez./21 Dez./21
Informações sobre o Investimento na Empresa
- Nº de Quotas Possuídas ....................................... 537.636 650.361
- Percentual de Participação ................................... 40,73% 7,52%
Valores Contábeis do Investimento
Saldo no Início do Exercício ............................... 537 537 1.074
Aumento de capital ................................................. - 150 150
Resultado da equivalência patrimonial................... (19) (82) (101)
Saldo no Final do Exercício ................................ 518 605 1.123

10. Imobilizado 31/12/2021 31/12/2020

Controladora
Taxa Custo Depreciações Custo Depreciações
D.A. corrigido acumuladas corrigido acumuladas

Terrenos......................................................... - 291 - 291 -
Prédios e benfeitorias.................................... 4% 2.214 (32) 2.219 (34)
Prédios e benfeitorias em imóveis de 3os..... 4% 3.940 (1.197) 3.802 (964)
Máquinas, ferramentas e equipamentos ....... 10% 1.865 (1.328) 1.806 (1.264)
Móveis e utensílios........................................ 10% 1.842 (1.534) 1.819 (1.426)
Veículos......................................................... 20% 1.444 (390) 1.338 (332)
Informática - Hardware.................................. 20% 994 (823) 986 (792)
Informática - Software ................................... 20% 451 (331) 451 (318)
Totais ............................................................ 13.041 (5.635) 12.712 (5.130)
Valor residual ............................................... - 7.406 - 7.582

31/12/2021 31/12/2020
Consolidado Taxa Custo Depreciações Custo Depreciações

D.A. corrigido acumuladas corrigido acumuladas
Terrenos......................................................... - 291 - 291 -
Prédios e benfeitorias.................................... 4% 2.214 (32) 2.219 (34)
Prédios e benf. em imóveis de terceiros ....... 4% 3.940 (1.197) 3.802 (964)
Máquinas, Ferramentas e equipamentos...... 10% 1.865 (1.328) 1.806 (1.264)
Móveis e utensílios........................................ 10% 2.086 (1.679) 2.068 (1.561)
Veículos......................................................... 20% 1.444 (390) 1.338 (332)
Informática - Hardware.................................. 20% 994 (823) 986 (792)
Informática - Software ................................... 20% 883 (515) 713 (482)
Totais ............................................................ 13.717 (5.964) 13.223 (5.429)
Valor Residual.............................................. - 7.753 - 7.794
A evolução do ativo imobilizado de janeiro a dezembro de 2021 está assim demonstrada:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial ............................................................................... 7.582 8.242 7.794 8.385
Aquisições .................................................................................. 602 2.808 768 2.909
Baixas......................................................................................... (97) (2.650) (97) (2.650)
Depreciações.............................................................................. (681) (818) (712) (850)
Saldo final ................................................................................. 7.406 7.582 7.753 7.794

11. Fornecedores: A Companhia possui títulos de fornecedores registrados no passivo circulante (com prazo
de vencimento em até 12 meses) representando R$ 2.403, em 31 de dezembro de 2021 (R$ 3.434, em 31 de
dezembro de 2020) para a controladora e consolidado.
12. Empréstimos e financiamentos: A composição dos financiamentos, considerando os valores circulantes
e não circulantes está demonstrada da seguinte maneira: Controladora/Consolidado
Instituição financeira Finalidade 2021 2020
Banco GMAC S.A. Conta Garantida 15.031 16.629
Banco Alfa S.A. Conta Garantida 1.919 3.000
Banco Bradesco S.A. Conta Garantida 870 573
Banco Itaú S.A. Conta Garantida 875 -
Banco ABC S.A. Conta Garantida 862 647
Banrisul S.A. Conta Garantida 835 656
Banco Sicredi S.A. Conta Garantida 667 2.750
SICOOB - Sistema Cooperativo de Crédito Conta Garantida 613 2.211
Banco Santander S.A. Conta Garantida 23 69
Finame - Bndes Empréstimo - 3
Total circulante 21.695 26.538
Banco Bradesco S.A. - Longo prazo Conta Garantida 2.273 2.954
SICOOB - Sist. Cooperativo de Crédito - Longo Prazo Conta Garantida 2.411 73
Banco Sicredi S.A - Longo prazo Conta Garantida 1.944 250
Banco ABC S.A - Longo prazo Conta Garantida 1.500 2.357
Banrisul S.A. - Longo prazo Capital de Giro 949 1.824
Total não circulante 9.077 7.458
Total 30.772 33.996

9. Investimentos Controladora Consolidado
Gm Factoring Soc. de 2021 2020 2021 2020
Fomento Comercial Ltda....7.581 7.029 7.581 7.029
FSB Vianna ..........................6.050 6.050 6.050 6.050
Simpala Holding S.A. ........... 605 537 605 537
Simpala Lançadora e Admin.
de Consórcios Ltda. ............ 517 537 - -
Simpala Locadora Ltda........ - - 1 422
Eagle Asses. de Negócios ... - 1.554 - 1.554
Outros Investimentos ........... 310 228 310 228

15.063 15.935 14.547 15.820

A evolução das contas de investimentos no exercício
de 2021 está assim demonstrada:

Controladora Consolidado
Saldo final - 31/12/2020 . 15.935 15.820
Aquisições ....................... 2.375 2.375
Baixas.............................. (3.367) (3.768)
Equivalência ..................... 120 120
Saldo final - 31/12/2021 . 15.063 14.547

A movimentação dos financiamentos da Companhia em 2021, con-
siderando os financiamentos tomados no ano, bem como as amor-
tizações efetuadas e o reconhecimento dos encargos financeiros
e as respectivas variações monetárias ficam assim demonstradas.

Controladora/Consolidado
2021 2020

Saldo em 31/12/2020 ......................... 33.996 42.021
(+) Tomados no exercício ................... 107.282 28.007
(-) Pagos no exercício ........................ (110.506) (36.032)
Saldo em 31/12/2021 ......................... 30.772 33.996

13. Obrigações tributárias Controladora Consolidado
Circulante 2021 2020 2021 2020
Impostos Federais ...................... 1.482 1.184 1.969 1.186
Impostos Estaduais .................... 68 97 68 97
Impostos Municipais ................... 28 56 149 56

1.578 1.337 2.186 1.339

Controladora Consolidado
Não circulante 2021 2020 2021 2020
Impostos Federais ..................... 3.177 2.799 3.177 2.799

3.177 2.799 3.177 2.799

14. Obrigações previdenciárias Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

INSS a recolher .......................... 201 214 276 282
FGTS a recolher ......................... 57 58 67 92

258 272 343 374

15. Obrigações com pessoal Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ordenados e salários a pagar .... 325 295 455 352
Provisão de férias e encargos.... 746 658 1.063 862
Pensão alimentícia ..................... 10 13 10 13

1.081 966 1.528 1.227

16. Outras obrigações a pagar Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Adiantamentos de clientes ......... 558 826 558 826
Contas a pagar........................... 268 361 1.733 699

826 1.187 2.291 1.525

17. Obrigações de atividades de consórcio: Representam as
obrigações junto aos consorciados desistentes, excluídos e cobran-
ças judiciais, deduzidos da multa rescisória contratual, valores a se-
rem ressarcidos pelos excessos de amortização e valores rateados
no encerramento do grupo. Consolidado
Circulante 2021 2020
- Recursos não procurados - Grupos encerrados 425 2.437

425 2.437
Não circulante
- Recursos pend. de receb. - Cobrança judicial 941 2.139

941 2.139

18. Partes relacionadas: O montante de
R$ 1.102 no ativo não circulante em 31
de dezembro de 2021 (R$ 1.148 em 31 de
dezembro de 2020), e R$ 8.859 no passivo
não circulante em 31 de dezembro de 2021
(R$ 10.261 em 31 de dezembro de 2020),
referem-se às operações com empresas
ligadas e quotistas, em condições de mer-
cado, com vencimento indeterminado.
19. Provisões para contingências: A
Companhia consta como ré em certos
processos de natureza trabalhista, cível
e tributária. A perda estimada, foi provi-
sionada com base na opinião de seus
assessores jurídicos, em montante con-
siderado suficiente para cobrir perdas
prováveis que venham a ocorrer em
função de decisões judiciais desfavorá-
veis no montante de R$ 550 em 31 de
dezembro de 2021 (R$ 550 em 31 de
dezembro de 2020). Os processos cíveis
e trabalhistas com perda possível repre-
sentavam o montante de R$ 5.511.
20. Patrimônio liquido: Capital social:
O capital social da Companhia em 31 de
dezembro de 2021 e 2020 é de R$ 19.543,
dividido em 12.042.614 ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal, subscritas
e integralizadas por pessoas físicas resi-
dentes no país, exceto pela parcela a in-
tegralizar no valor de R$ 500, e 2.500.000
ações preferenciais nominativas de valor
nominal de R$ 3,00 (três) reais cada.
Reservas de lucros: O saldo da conta
de Lucros Acumulados será destinado
à Reservas de Lucros a Disposição dos
Acionistas, conforme disposto no artigo
nº 202, da Lei nº 6.404/76. Reserva es-
pecial: A Companhia optou pela constitui-
ção de Reserva Especial no valor de 25%
dos lucros após a constituição da reserva
legal. Ações em tesouraria: As ações
recompradas no curso do exercício são
classificadas como ações em tesouraria e
são apresentadas como dedução do patri-
mônio líquido. Quando as ações em tesou-
raria são vendidas, o valor recebido é reco-
nhecido como um aumento no patrimônio
líquido, e o ganho ou perda resultantes da
transação é apresentado no patrimônio lí-
quido como redutora da conta de capital.

21. Receita operacional líquida
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita bruta ..............161.420 198.568 180.367 203.320
Venda veículos novos.. 94.180 121.837 94.180 121.837
Venda veíc. seminovos 43.899 56.480 43.899 56.480
Venda de peças e serv. 23.341 20.251 23.341 20.251
Prest. serviços adm.de
consórcios ................... - - 18.947 4.752
Deduções da
receita bruta................ (3.662) (3.847) (3.662) (3.969)
Impostos s/vendas ....... (1.967) (2.066) (1.967) (2.188)
PIS............................... (223) (214) (223) (244)
COFINS....................... (1.028) (987) (1.028) (1.079)
ICMS ........................... (396) (524) (396) (524)
ISS ............................... (320) (341) (320) (341)
Devoluções de vendas.. (1.695) (1.781) (1.695) (1.781)

157.758 194.721 176.705 199.351

22. Encargos financeiros líquidos
Controladora Consolidado

Receitas financeiras 2021 2020 2021 2020
Descontos obtidos.... 48 20 48 20
Juros recebidos......... 5 5 5 5
Rendas financeiras ... 199 98 206 114

252 123 259 139
Despesas financeiras
Juros pagos............... (887) (2.363) (887) (2.363)
Despesas bancárias . (330) (421) (330) (421)
Descontos concedidos (132) (274) (132) (274)
Juros s/emprést. banc. (2.148) (1.383) (2.148) (1.383)

(3.497) (4.441) (3.497) (4.441)
Result. financ., líquido (3.245) (4.318) (3.238) (4.302)

23. Cobertura de seguros: Os valores segurados são
determinados e contratados com bases técnicas e são
considerados suficientes para a cobertura de eventuais
perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo e de
responsabilidade civil, a contratação de seguros é efe-
tuada de acordo com o grau dos riscos envolvidos, cuja
política é contratar por valores condizentes.

Continua »»»
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

CRC-RS nº 005867/O–2

Aos Diretores e Acionistas da Simpala Veículos S.A. - Porto Alegre-RS. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas da Simpala Veículos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, exceto pelos possíveis efeitos decorrentes do mencionado na seção “Base para opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Simpala Veículos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais
e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma
opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 02 de junho de 2022.
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